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Nossa capa

A implantação do PJe-JT pro-
mete desburocratizar os pro-
cedimentos, uniformizar os 

sistemas e facilitar a vida de todos os 
envolvidos: magistrados, advogados, 
partes, secretarias. Sendo assim, não 
poderíamos deixar de dedicar uma 
edição da revista No Mérito para tra-
çar um panorama deste que já está 
sendo um divisor de águas para a ma-
gistratura nacional e para a sociedade 
como um todo. 

 Nas páginas a seguir, o leitor irá co-
nhecer a dinâmica do sistema que faz 
o processo judicial eletrônico aconte-
cer, a história de sua implantação, a 
experiência das Varas de Três Rio – a 
primeira a receber o PJe na 1ª Região, 
e da Vara de Caucaia, no Ceará – a 
segunda Vara Trabalhista do Brasil a 
receber o novo sistema eletrônico.

 Para escrever os artigos, escolhemos 
nomes que estão vivenciando direta-
mente a experiência da implantação 
do PJe-JT, incluindo um texto inédito 
do Presidente do Comitê Gestor Na-
cional do Processo Judicial Eletrôni-
co da Justiça do Trabalho do Conse-
lho Superior da Justiça do Trabalho 
(CGPJE-JT), desembargador Cláudio 
Brandão, que faz um raio-x completo 
deste imenso projeto.

Esta edição também traz um arti-
go da médica e professora Ada Avila, 
no qual ela faz um alerta sobre a in-
terferência direta da informatização  
na atividade dos magistrados e  suas 
consequências. 

Esperamos elucidar dúvidas e trazer 
informações que diminuam as expec-
tativas e os anseios que rondam o iní-
cio da era do processo eletrônico na 
Justiça do Trabalho.

Desejo a todos uma boa leitura!

Áurea Sampaio
Presidente da Amatra1
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Se uma pessoa que tivesse 
sido congelada no início 
do Séc. XX fosse descon-

gelada hoje, certamente teria 
muitas dificuldades em se adap-
tar ao mundo atual. Automóveis, 
aviões, televisão, telefones, celu-
lares, computadores, internet... 
Seriam muitas novidades.
Talvez o lugar onde se sen-

tisse mais à vontade seria na 
Justiça. A despeito de algumas 
(poucas) novidades, ela se sen-
tiria no seu tempo ao ver tantos 
papéis, carimbos, autos, gram-
pos e até uma ou outra máqui-
na de escrever. 
A verdade é que o Poder Ju-

diciário é um dos ramos da ati-
vidade humana que menos se 
aproveitou dos desenvolvimentos 
tecnológicos das últimas déca-
das. O computador é usado nos 
Fóruns como uma máquina de 
escrever de luxo e, no máximo, 
como banco de dados dos proces-
sos que correm. Nada mais.

Nessa linha, o processo judi-
cial eletrônico da Justiça do 
Trabalho – PJe-JT – represen-
ta a quebra de um paradigma. 
Trata-se de um lugar comum, 
mas a expressão é feliz por 
condensar bem a guinada que 
o processo judicial eletrônico – 
PJe – representa para o Poder 
Judiciário.
O PJe-JT, braço trabalhista do 

PJe do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), é um projeto de-
senvolvido sob a administração 
do Conselho Superior da Justi-
ça do Trabalho (CSJT).
É um sistema completo de 

acompanhamento e tramitação 
processual eletrônico. Não  se 
trata de simples digitalização 
dos autos físicos. Representa 
uma mudança de concepção na 
tramitação dos processos1.
O PJe-JT é baseado no aces-

so pela internet, através de um 
navegador comum, mas tam-
bém possui ferramentas que 

O HIPOTÉTICO CONGELADO

Artigo
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Artigo

permitem seu uso offline. As-
sim, por exemplo, é possível re-
alizar audiências sem a neces-
sidade de conexão permanente 
à internet, utilizando o sistema 
AUD2. A falta de conexão com a 
internet ou mesmo a baixa qua-
lidade da conexão não são em-
pecilhos para o estudo dos autos 
e a prolação de sentenças.
O acesso ao PJe-JT possui 

uma espécie de hierarquia. No 
caso de uma Vara do Trabalho, 
o Juiz possui a senha de maior 
hierarquia. No caso de um ga-
binete, esta senha é a do de-
sembargador.
A senha do juiz ou do desem-

bargador permite “ver” todas 
as tarefas da unidade e, não só 
vê-las, mas também corrigi-las 
e até, se necessário, executá-las.
Isto traz à tona uma questão 

importante: a centralização do 
trabalho na figura do juiz ou 
desembargador. Num primeiro 
momento, o seu trabalho au-
menta muito, já que as tarefas 
não ficam mais “represadas” 
por gargalos como a intimação, 
a publicação, a juntada, etc.
Caberá a eles buscarem um 

equilíbrio na delegação e na 
consecução das tarefas de for-
ma a não ficarem assoberbados 
de trabalho, com prejuízos para 
a produtividade, a instituição e 
a sua saúde. 
Com a próxima implantação 

do PJe-JT em larga escala 
será forçoso abandonarmos os 
padrões estabelecidos pela Re-
solução 63/2010, do Conselho 
Superior da Justiça do Traba-
lho, de forma a garantir que o 
juiz possa contar com assistên-
cia suficiente para dar cabo da 

demanda potencializada pela 
extirpação da fase artesanal do  
autos físicos.
O fato é que com o PJe-JT o 

“tempo” processual muda ra-
dicalmente. Conta-se de forma 
recorrente o caso de um juiz 
que, em dúvida sobre um pedi-
do liminar e verificando algu-
ma irregularidade na inicial, 
determinou sua emenda logo 
ao recebê-la, pela manhã.
Intimado o advogado do au-

tor por meio eletrônico, antes 
do meio-dia a peça já esta-

va emendada e demandando 
pronunciamento jurisdicional. 
Este exemplo dá bem a medi-
da de como andará o processo 
eletrônico.
O PJe-JT está organizado com 

base em fluxos. Um processo 
eletrônico começará, sempre e 
necessariamente, por meio de 
uma petição inicial eletrônica.
O advogado, usando certifica-

ção digital, elaborará a peça. 
A ele também caberá digitali-
zar os documentos necessários 
e anexá-los ao processo, sendo 
recomendável que ao fazê-lo 
descreva o tipo de documento 

juntado (recibos, controles de 
ponto, TRCT, etc.). Assim, estes 
documentos ficarão agrupados, 
facilitando a análise pela par-
te contrária e pelo julgador. Se 
houver pedido de antecipação 
dos efeitos da tutela, de segre-
do de justiça, etc., o advogado 
marcará os campos apropria-
dos no PJe-JT.
Elaborada a peça e digitaliza-

dos os documentos, o advogado 
fará o protocolo e, de imediato 
(se assim estiver configurado 
pelo o sistema), receberá o dia 
e hora da audiência.
Assim, ao entrar no PJe-JT, o 

juiz verá uma série de tarefas, 
divididas em caixas, como ilus-
tra a figura seguinte:

Tela inicial do PJe-JT - disponível no Manual 
do PJe em pje.csjt.jus.br/manual

Ali, estão apresentadas em 
destaque as tarefas pendentes 
de realização pelo magistrado. 
Assim, se naquela ação mencio-
nada houver um pedido de an-
tecipação dos efeitos da tutela, 
a linha correspondentes mos-
trará uma tarefa pendente, que 
o juiz deverá abrir e realizar. 
O fluxo variará, evidentemente, 
segundo a tarefa. E, cumprida 
esta, surgirá uma nova tarefa 
decorrente da primeira.
Em relação às audiências, as 

salas serão adaptadas, dispon-
do o juiz e o secretário de dois 

‘Não se trata de 

simples digitalização 

dos autos físicos. 

Representa uma 

mudança de concepção 

na tramitação dos 

processos’



 5

monitores cada. Já os advoga-
dos terão à sua disposição um 
computador cada um.
A recomendação é para que as 

respostas sejam protocolizadas 
pelo advogado de defesa com 
antecedência em relação à au-
diência, solicitando o segredo 
de justiça para a peça. Assim, 
ele fica inacessível para a parte 
contrária, que dela só tomará 
conhecimento quando o juiz, já 
em audiência e após a tentativa 
de conciliação, retirar o atribu-
to do segredo de justiça.
As atas não mais serão assina-

das pelos advogados. Nem mes-
mo os termos de depoimento 
serão firmados pelas testemu-
nhas, peritos etc. Haverá ape-
nas uma assinatura, a do juiz, 
eletrônica com o uso de certifi-
cação digital.
O PJe-JT, ao contrário de ou-

tros sistemas informatizados, 
admite a possibilidade de erros 
e sua correção. Tecnicamente 
chamado de “nó de desvio”, é 
o que popularmente denomina-
mos “chamamento do feito à 
ordem”. Esta facilidade permi-
te que o servidor ou magistrado 
desfaça um comando equivoca-
do, retomando o fluxo normal 
do processo
Toda a parte procedimental 

do PJe-JT está concentrada na 
Resolução n° 94 do CSJT, de 
23 de março de 2012, que, em 
seus cinquenta artigos, descre-
ve minuciosamente o processo 

de implantação e expansão, 
estabelece normas de acesso 
e funcionamento do sistema e 
proíbe a instalação de novas 
varas do trabalho sem a conco-
mitante implantação do PJe-JT 
(art. 48).
Neste ponto cabe destacar 

que, uma vez implantado o 
PJe-JT em determinada vara, 
todos os processos novos obe-

decerão, obrigatoriamente, ao 
formato eletrônico. Já os pro-
cessos antigos permanecerão 
tramitando como vinham fa-
zendo anteriormente, em autos 
físicos. Portanto, o sistema de 
acompanhamento processual 
ora existente continuará fun-
cionando (e, espera-se, evo-
luindo) já que seguirá em plena 
utilização. Não existe, por ora, 
um projeto de digitalização dos 
atuais autos físicos.
Tudo o que dissemos aqui não 

é ficção científica. O PJe-JT já 

está entre nós, funcio-
nando no TRT da 1a 
Região na Vara do Tra-
balho de Três Rios e na 
4a Turma do Tribunal.
O cronograma estabele-

cido pelo CSJT prevê que 
até o fim de 2012 o PJe-JT 
deverá estar em funcionamento 
em pelo menos 10% das varas 
do trabalho do país.
A implantação oferecerá obs-

táculos e exigirá, de nós e de 
todos os demais envolvidos, um 
grande empenho para chegar a 
bom termo.
Mas acreditamos que o tra-

balho que se avista no horizon-
te (a cada dia mais próximo) 
valerá a pena. Nem que seja 
apenas para surpreender nosso 
hipotético congelado na sua fu-
tura visita aos nossos locais de 
trabalho.

  1 Em razão desta singularidade, já começaram a surgir obras buscando estabelecer teorias e princípios próprios do PJe, como os “Comentários 
à Lei do Processo Eletrônico” do Desembargador do TRT da 3a Região José Eduardo de Resende Chaves Jr. (Ed. LTr), “Publicidade no Processo 

Judicial Eletrônico”, do professor da PUC-MG Wesley Roberto de Paula (Ed. LTr) e “Processo Eletrônico e Teoria Geral do Processo Eletrônico” do 
advogado e professor José Carlos Araújo Almeida Filho (Ed. Forense).

  2 O sistema AUD é um programa que automatiza e facilita a realização de audiências, registro de depoimentos, redação de termos de conciliação, 
atas de arquivamento, etc. Foi desenvolvido inicialmente pelo TRT da 10a Região e foi incorporado ao PJe-JT, tornando seu uso obrigatório quando 

da implantação. Embora não seja muito conhecido no Rio de Janeiro, o sistema já vem sendo utilizado há bastante tempo em diversas regiões. O 
manual do sistema pode ser encontrado em http://docs.trt10.jus.br/manuais/aud/manual_aud.pdf 

Marcelo José Duarte Raffaele 
e Flávio Alves Pereira

‘A implantação 

oferecerá obstáculos 

e exigirá, de nós e 

de todos os demais 

envolvidos, um grande 

empenho para chegar a 

bom termo’

Marcelo José Duarte Raffaele, juiz titular da 
64a Vara do Rio de Janeiro, e Flávio Alves 

Pereira, juiz substituto, são membros do Comi-
tê Gestor Regional do PJe-JT do TRT do Rio 

de Janeiro
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Em 16 de janeiro de 2012, 
foi implantado, na Vara 
do Trabalho de Caucaia, 

o processo judicial eletrônico – 
PJE/JT, sendo a segunda Vara 
Trabalhista do Brasil a receber 
o novo sistema eletrônico de tra-
mitação de processos judiciais, 
cuja meta precípua é a uniformi-
zação dos sistemas processuais 
eletrônicos brasileiros.
A equipe de servidores e ma-

gistrados lotados na Vara de 
Caucaia foi acometida de uma 
mescla de sentimentos nas se-
manas que antecederam a im-
plantação do novo sistema, 
ainda na fase de capacitação. 
O receio do novo, a incerteza 
quanto ao sucesso da empreita-
da e a natural ansiedade decor-
rente da mudança de paradig-
ma eram visíveis no semblante 
e atitudes dos futuros usuários.
A utilização e a consequente 

compreensão do sistema nas 
primeiras semanas após a im-

plantação redundaram em uma 
rápida adaptação e aceitação 
da nova sistemática de traba-
lho pelos servidores e magis-
trados. Por se tratar de sistema 
de fácil operação, não surgi-
ram problemas relacionados ao 
manuseio das ferramentas dis-
ponibilizadas.
A fase piloto de implantação 

de qualquer sistema de infor-
mática traz a sensação de que 
estamos viajando em um avião 
que está sendo construído em 
pleno voo. E com o PJE/JT não 
poderia ser diferente. O uso 
inicial do sistema expôs seus 
erros e lacunas, a exemplo da 
falta de ferramenta para con-
tagem de prazos, ausência de 
relatórios estatísticos, dificul-
dades no uso do certificado di-
gital (especialmente pelos ad-
vogados), limitações do editor 
de texto, dentre outros.
A primeira versão disponibili-

zada para a Vara de Caucaia, 

denominada “Capela”, apre-
sentou problema mais grave, 
mas inerente a um projeto pilo-
to e com solução em curto pra-
zo. Deveras, a partir de meados 
do mês de julho de 2012, em 
virtude do elevado número de 
processos tramitando no siste-
ma (atualmente mais de dois 
mil), a lentidão no processa-
mento das informações quase 
que inviabilizou os trabalhos 
na Secretaria da Vara.
No decorrer do primeiro se-

mestre de 2012, foram efetiva-
das diversas correções de erros 
detectados pelos servidores e 
magistrados, sendo alguns so-
lucionados na própria Secre-
taria de Tecnologia da Infor-
mação local e outros mediante 
intervenção dos analistas e téc-
nicos lotados no CSJT. 
A evolução do PJE/JT passou 

a ser sentida de forma mais 
aguda quando da implantação 
da versão “Descanso”, no iní-

PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO - PJE/JT 
VARA PILOTO DE CAUCAIA/CE
EXPERIÊNCIAS E PRIMEIRAS IMPRESSÕES

Troca de Experiências
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cio do mês de agosto de 2012, 
trazendo novas funcionalida-
des, alterações substanciais no 
fluxo e, principalmente, solu-
ção para o problema da lenti-
dão do sistema.
Há de se compreender que 

os sistemas informatizados se 
caracterizam por uma evolu-
ção gradativa. As correções de 

erros e atualizações são per-
manentes. Por isso, faz-se ne-
cessária a conscientização dos 
usuários quanto às limitações 
transitórias do PJE/JT e o ple-
no conhecimento das funciona-
lidades disponíveis. A falta de 
conhecimento às vezes acaba 
por potencializar problemas 
não tão sérios e, por vezes, 
criar problemas inexistentes.
O processo, eletrônico ou tra-

dicional, não pode se desviar de 
sua finalidade precípua, que é 
a efetividade da prestação ju-
risdicional de forma célere e 
segura, com observância dos 
princípios que regem o direito 
processual e material. E tais 
exigências estão sendo fielmen-
te cumpridas pelo PJE/JT, já 
que, mesmo na fase de proje-
to piloto, não foi detectado na 
Vara do Trabalho de Caucaia 
qualquer problema que impli-
casse desrespeito aos mais basi-
lares princípios do direito, p.e., 

acesso à justiça, direito ao con-
traditório e à ampla defesa e pu-
blicidade dos atos processuais.
O incansável trabalho execu-

tado pelos administradores e 
desenvolvedores do sistema, o 
comprometimento dos servido-
res e a confiança no potencial 
do sistema nos deixam otimis-
tas quanto ao PJE/JT e certos 
de que em um futuro não muito 
distante teremos um processo 
judicial eletrônico uniforme em 
todo o Brasil, com multiplicida-
de de funcionalidades, de forma 
a atender satisfatoriamente as 
necessidades dos usuários in-
ternos e externos, além de pro-
piciar uma justiça mais célere, 
segura e efetiva.

Francisco Antônio da Silva 
Fortuna

‘O receio do novo, a 

incerteza quanto ao 

sucesso da empreitada 

e a natural ansiedade 

decorrente da mudança 

de paradigma eram 

visíveis no semblante 

e atitudes dos futuros 

usuários’
Juiz do Trabalho Substituto, lotado na Vara 

do Trabalho de Caucaia/CE

PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO - PJE/JT 
VARA PILOTO DE CAUCAIA/CE
EXPERIÊNCIAS E PRIMEIRAS IMPRESSÕES
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PJe-JT

PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO: 
UMA SILENCIOSA REVOLUÇÃO NA JUSTIÇA DO TRABALHO

“A Justiça reflete sempre o espírito do meio em que vivem os seus aplicadores. Há pouco tempo o promotor público 
de uma das cidades mais velhas do Estado queria a todo o transe que o Tribunal declarasse nulo um julgamento porque 
a cópia autêntica da ata do Júri fora escrita a máquina. Não tolerava esse representante da justiça semelhante transa-
ção com as idéias de progresso. Tudo nos autos deveria tresandar o ranço da rotina. Contra a idéia manifestou-se com 
veemência o Sr. Ministro Costa Manso. Que aparecesse uma peça dos autos escrita a máquina naquelas paragens esque-
cidas pela civilização, já era motivo de júbilo. Deveriam ter exultado tanto o promotor como o juiz. Não compreendia 
como pudesse essa gente andar tão arredia à marcha natural do mundo. Chegou ao conhecimento do Tribunal, vindo de 
uma das cidades mais novas do sertão, um recurso crime inteiramente datilografado. Até o despacho de pronúncia fora 
escrito a máquina. O relator, Sr. Ministro Paula e Silva, disse que nenhuma nulidade encontrara no processo. Alegava-
-se, entretanto, que o mesmo não podia subsistir, porque o sumário fora escrito a máquina. Dava a impressão de não ter 
sido feito em audiência pública, mas copiado em cartório, e depois assinado pelo juiz e pelas partes. S. Exa. Estranhava 
que até o despacho de pronúncia viesse escrito mecanicamente. Por isso o Sr. Relator sujeitava ao parecer dos colegas 
o caso para se apurar se isso constituía nulidade ou apenas irregularidade.”

Nesse texto, publicado 
na Revista dos Tribu-
nais em 19262,  Noé 

de Azevedo narra o curioso 
episódio envolvendo o debate 
em torno da validade de ato 
processual praticado com o uso 
da máquina de escrever, por 
representar, na essência, a que-
bra da fé-pública decorrente da 
peça produzida a bico de pena, 
substituída pela escrita produ-
zida não mais pelo ser humano.
Exatos oitenta e seis anos de-

pois, a Justiça brasileira vive o 
rito de passagem do processo 
cartular, formal, burocrático, 
caracterizado pela necessida-
de do impulso humano, para 
um novo modelo, marcado pela 

introdução das ferramentas 
da tecnologia da informação e 
pelo redesenho do processo de 
trabalho implantado nas unida-
des judiciarias.
Com ele, o Judiciário tem a 

possibilidade de alterar a es-
trutura do procedimento judi-
cial, automatizar a prática de 
inúmeros atos e, mais, tornar-
-se moderno, verdadeiramente 
contemporâneo, coerente com 
o mundo atual, cujas facilida-
des introduzidas pelo univer-
so tecnológico, especialmente 
qualificado nos últimos anos 
pela disseminação do uso da 
Internet, tem provocado uma 
verdadeira – e muitas vezes si-
lenciosa – revolução.

Essa, repita-se, revolução no 
âmbito da Justiça do Trabalho 
é capitaneada pela implantação 
do Processo Judicial Eletrôni-
co - PJe, sistema de processa-
mento de informações empre-
gado na atividade judiciária e 
adotado pelos 24 Tribunais Re-
gionais do Trabalho, a partir de 
acordos de cooperação técnica 
firmados com os Conselhos Na-
cional de Justiça e Superior da 
Justiça do Trabalho3. 
O sistema foi originariamen-

te criado no Tribunal Regional 
Federal da 5a Região, a partir 
da evolução de um outro lá 
existente (denominado Creta) e 
que, inclusive, ganhou a 3a edi-
ção Prêmio Innovare de 2006.

2 A justiça e a machina de escrever. Revista dos Tribunais. São Paulo, v. 57, n. 306/307, p. 29-30, 2 e 16/2/1926.

 3 Acordos de Cooperação Técnica n. 01 e 51 de 2010.
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PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO: 
UMA SILENCIOSA REVOLUÇÃO NA JUSTIÇA DO TRABALHO

A sua implantação na Justiça 
do Trabalho iniciou-se timida-
mente no TRT da 23a Região 
(Mato Grosso), onde foi cria-
da estrutura semelhante a uma 
Vara com o objetivo de alterar 
o processo de execução e ins-
talado módulo-piloto. Contu-
do, em 2011, o Ministro João 
Oreste Dalazen, Presidente do 
Conselho Superior da Justiça 
do Trabalho, quando de sua 
posse, adotou como meta prio-
ritária em sua gestão a efetiva 
implantação, a partir da fase 
de conhecimento, e deu novos 
e decisivos rumos ao projeto, 
iniciado efetivamente no dia 5 
de dezembro, na Vara de Nave-
gantes, onde foi instalada a sua 
primeira versão.
A partir de então, uma nova 

página (desta vez eletrônica) 
passou a ser escrita na histó-
ria da Justiça do Trabalho e 
se pode perfeitamente afirmar 
ser o maior, mais revolucio-
nário e ao mesmo tempo mais 
desafiador projeto no Poder 
Judiciário de todos os tempos, 
não apenas do Brasil, mas no 
mundo, diante das caracterís-
ticas peculiares do nosso País, 
relacionadas à sua dimensão 
territorial (27 Estados da Fe-
deração com características 
inteiramente distintas), número 
de processos ajuizados a cada 
ano (mais de 2 milhões), quan-
tidade de usuários diretos (em 

torno de 4.000 juízes, 40.000 
servidores e 250.000 advoga-
dos) e de unidades judiciarias 
em que será implantado (cerca 
de 1.400 Varas, 24 Tribunais 
Regionais e um Tribunal Supe-
rior), entre outros aspectos.

No Rio de Janeiro, a história 
começou a ser contada no dia 
18 de junho de 2012, com a 
implantação pioneiramente na 
Vara de Três Rios e na 2a Se-
ção Especializada em Dissídios 
Individuais, para julgamento 
dos mandados de segurança e, 
desde então, mesmo com as na-
turais dificuldades decorrentes 

dessa nova realidade, as mu-
danças começam a ser viven-
ciadas pelos usuários internos e 
externos.
 

Características 
 do projeto

Alguns aspectos tornam o PJe 
singular frente aos demais sis-
temas e projetos de informati-
zação do processo judicial, os 
quais serão examinados, sem 
o intuito de serem exauridos, 
apenas para que sejam deline-
adas as suas principais funcio-
nalidades e/ou características:

a) estrutura de governança: 
desde o início do projeto, foi 
constituída uma estrutura de 
governança que garante segu-
rança no processo decisório, 
continuidade de sua gestão e, 
acima de tudo, agilidade no 
cumprimento das diretrizes ne-
cessárias para o seu andamen-
to, assim composta:
- Presidência do Conselho Su-

perior da Justiça do Trabalho: 
exercida pelo Ministro João 
Oreste Dalazen, o seu principal 
papel é estabelecer as diretrizes 
gerais do projeto, os objetivos 
a serem alcançados, formular 
propostas relacionadas à im-
plantação do sistema, a exem-
plo de definição do calendário 
de implantação, ordem entre os 
Tribunais, aprovação do crono-

‘...a Justiça brasileira 

vive o rito de passagem 

do processo cartular, 

formal, burocrático, 

caracterizado pela 

necessidade do impulso 

humano, para um 

novo modelo, marcado 

pela introdução 

das ferramentas 

da tecnologia da 

informação’
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grama de expansão, etc.;
- Comitê Gestor Nacional: 

de composição plural, forma-
do por um Desembargador do 
Trabalho, um juiz titular e um 
juiz substituto, três diretores 
de informática, representan-
do, respectivamente, o Tribunal 
Superior do Trabalho, o Conse-
lho Superior da Justiça do Tra-
balho e os Tribunais Regionais 
do Trabalho, este indicado pelo 
Colégio de Presidentes e Cor-
regedores dos Tribunais Regio-
nais do Trabalho – COLEPRE-
COR, além de representantes 
da Ordem dos Advogados do 
Brasil e Ministério Público do 
Trabalho, tem como missão 
viabilizar o cumprimento das 
diretrizes principais traçadas 
pelo Ministro Presidente, além 
de servir de interlocutor entre 
as diversas áreas envolvidas no 
projeto, a Presidência do CSJT 
e também agentes externos 
(OAB, MPT, AGU, etc.);
- Gerências Técnica e Execu-

tiva: situadas no mesmo plano 
hierárquico, destinam-se a pro-
mover, uma, a coordenação de 
todas as ações técnicas envol-
vidas no projeto, especialmente 
as relacionadas ao desenvolvi-
mento de funcionalidades e in-
terlocução com a área técnica 
do Conselho Nacional de Jus-
tiça – CNJ; a outra é respon-
sável por toda a logística, es-
pecialmente no que diz respeito 
à coordenação do trabalho das 
pessoas envolvidas;

- Grupos de Negócio: forma-
dos por servidores da área-fim, 
são responsáveis pela aprova-
ção das funcionalidades im-
plantadas no sistema e  sugerir 
a ordem de desenvolvimento. 
Foram constituídos, origina-
riamente, dois: de 1° e 2° graus 
compostos por desembargado-
res, juízes e servidores lotados 
em secretarias de órgãos julga-
dores (Tribunal Pleno e de Va-
ras). Posteriormente, tornou-se 
necessária a criação de outros 
dois: de execução e do Tribu-
nal Superior do Trabalho, para 
priorizar as demandas do cum-
primento da sentença e funcio-
nalidades próprias do TST;
- Comitês Técnicos: são comi-

tês permanentes do CSJT (In-
fraestrutura, Governança, Se-
gurança, etc.) e também atuam 
dando o suporte necessário nas 
respectivas áreas de atuação às 
demandas do PJe;
- Grupos de Trabalho: são for-

mados para atividades especí-
ficas e com prazo de conclusão 
definido, a exemplo do Grupo 
de Acessibilidade e Usabilida-
de, Sala de Sessões, etc.;

b) desenvolvimento com-
partilhado: a partir do plane-
jamento central do Conselho 
Nacional de Justiça – CNJ, o 
desenvolvimento do PJe é fru-
to do trabalho colaborativo dos 
vários segmentos da Justiça, 
constituindo verdadeiramente 
a primeira iniciativa de suces-

so a unir juízes do trabalho, 
federais, estaduais, além de 
servidores da área-fim e de 
tecnologia, representantes da 
advocacia e Ministério Público 
do Trabalho. 
Tal característica permite o 

compartilhamento de expe-
riências e de boas práticas, 
multiplicidade de concepções, 
pluralidade de ideias e, prin-
cipalmente, disseminação do 
conhecimento, o que evita a de-
pendência exclusiva de fábricas 
de softwares privadas, contra-
tadas para o desenvolvimento 
do sistema;

c) código-fonte de proprie-
dade da União: essa peculia-
ridade define uma importante 
diretriz relacionada ao PJe: 
gratuidade e propriedade do 
código-fonte do sistema. Per-
mite, por isso mesmo, implan-
tação sem custos em qualquer 
tribunal o que, por si só, repre-
senta substancial economia de 
recursos4,  além de manter com 
o Poder Judiciário o domínio 
do conhecimento e preservar a 
responsabilidade pela guarda 
de processos;

d) componentes desenvolvi-
dos a partir de softwares de 
código aberto: todos os com-
ponentes do PJe são desenvol-
vidos a partir de sistemas com 
código aberto (denominados 
open source), alinhando-o, por 
isso mesmo, à regra previs-

PJe-JT

 4 Há notícia de tribunais que pagaram significativas quantias para sistemas desenvolvidos por empresas privadas, proprietárias dos códigos-fontes.
 
5 “Art. 14.  Os sistemas a serem desenvolvidos pelos órgãos do Poder Judiciário deverão usar, preferencialmente, programas com código aberto, aces-
síveis ininterruptamente por meio da rede mundial de computadores, priorizando-se a sua padronização”.



 1111

ta no caput do art. 14 da Lei 
n. 11.419/20065; 

e) acesso mediante certifi-
cado digital: importante regra 
de segurança, possibilita aten-
der aos atributos dos arquivos 

digitais previstos na Medi-
da Provisória n. 2.200-2, de 
24/08/2001: autenticidade da 
origem, integridade de conte-
údo e garantia de não-repúdio.
Vale ressaltar que o acesso 

mediante certificado digital, 
além de viabilizar o atendimen-

to de requisitos legalmente pre-
vistos para qualquer arquivo 
(documento) inserido no PJE6  
e consequentemente dos atos 
processuais respectivos, evita 
que sistemas “espiões” (os co-
nhecidos “cavalos de troia”) 
possam capturar dados do usu-
ário (magistrados, inclusive) e 
possibilitar a prática fraudu-
lenta de atos nos processos. 
Deve ser lembrado que os sis-

temas atuais funcionam em 
plataformas internas dos Tribu-
nais, em redes protegidas e com 
acesso controlado. No PJe, o 
ambiente é de redes públicas, 
acessíveis de quaisquer luga-
res, como shoppings centers, 
por telefonia móvel, da casa ou 
escritório do usuário, nem sem-
pre dotadas de mecanismos de 
proteção e segurança; 

f) uniformização de inter-
face com o Poder Judiciário: 
especialmente dirigida ao advo-
gado, corresponde ao fato de o 
sistema possuir as mesmas te-
las nas suas diversas implanta-
ções, o que facilita, em muito, a 
sua utilização. 
Em outras palavras, o pro-

fissional acessará telas (inter-
face) rigorosamente idênticas 
para peticionamento em qual-
quer tribunal que o adote e 
nos vários segmentos da Jus-
tiça, o que mais revela a sua 

importância se for considera-
do que o Brasil possui quase 
cem tribunais e, de acordo 
com levantamento feito pela 
Seccional da OAB do Paraná 
em 2011, 45 sistemas dife-
rentes de processo virtual. 
Com um mesmo certificado di-

gital e de modo rigorosamente 
igual, poderá o profissional atu-
ar em qualquer uma das Varas 
ou órgãos da segunda instância 
que se utilizam do sistema e, 
repita-se, em qualquer ramo do 
Judiciário. Pode haver, apenas, 
alguma informação específica 
de determinado segmento, a 
exemplo das informações rela-
cionadas ao local da prestação 
de serviços e atividade econô-
mica do empregador, disponí-
veis apenas nas implantações 
da Justiça do Trabalho7;

g) adoção do Modelo Na-
cional de Interoperabilida-
de: aprovado pelo Conselho 
Nacional de Justiça, o Mode-
lo Nacional de Interoperabili-
dade (MNI) define uma única 
forma de integração entre sis-
temas informatizados, a par-
tir de parâmetros definidos no 
Acordo de Cooperação Técnica 
n. 058/2009, celebrado entre 
o Supremo Tribunal Federal, o 
Conselho Nacional de Justiça, 
o Superior Tribunal de Justiça, 
o Conselho da Justiça Federal, 
o Tribunal Superior do Traba-
lho, o Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho e a Advo-
cacia-Geral da União. 

Continua na página 14

‘...Com um mesmo 

certificado digital e de 

modo rigorosamente 

igual, poderá o 

profissional atuar em 

qualquer uma das Varas 

ou órgãos da segunda 

instância que  se  

utilizam  do  sistema’

  6 O art. 8o, parágrafo único, da Lei n. 11.419/2006, determina que todos os atos processuais do processo eletrônico 
serão assinados eletronicamente: "Art. 8o  Os órgãos do Poder Judiciário poderão desenvolver sistemas eletrônicos de 
processamento de ações judiciais por meio de autos total ou parcialmente digitais, utilizando, preferencialmente, a rede 
mundial de computadores e acesso por meio de redes internas e externas. 
Parágrafo único.  Todos os atos processuais do processo eletrônico serão assinados eletronicamente na forma esta-
belecida nesta Lei".
 

7  Particularmente, acho que o número ainda supera o indicado pela OAB.
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Artigo

Os desafios que justifi-
cam o processo de in-
formatização nos tri-

bunais dizem respeito ao novo 
protagonismo social e político 
do sistema judicial. Distintas 
metas são atuais no proces-
so da reforma judiciária: am-
pliar o grau de independência, 
atualizar e simplificar os pro-
cedimentos e as leis, melhorar 
a administração dos tribunais, 
introduzir mecanismos alter-
nativos para a resolução dos 
litígios, melhorar o nível e ca-
pacidade jurídica, desenvolver 
o acesso à justiça, melhorar a 
infraestrutura e a qualidade da 
profissão jurídica. 
A capacidade de fazer respei-

tar a lei é necessária ao desen-
volvimento social. O sistema 
judiciário é o 3º pilar de auto-
ridade do Estado em compara-
ção aos outros serviços públi-
cos. Quando são introduzidas 
transformações estruturais e 
procedimentais é fundamental 
garantir a regularidade dos 
procedimentos, a sua impar-
cialidade e sua independência. 
Alerta-se sobre os possíveis e 
inesperados resultados negati-
vos gerados na interação entre 
a tecnologia e os órgãos forte-
mente regulamentados, como 
os tribunais. 
Informatizar tarefas adminis-

trativas, introduzir tecnologias 

e apoiar a magistratura são 
essenciais para objetivos da 
reforma, nem sempre ampara-
dos no aparato técnico-social. 
O trabalho da magistratura 
está contemplado no bojo das 
reformas administrativas? Em 
que medida as atividades ju-
dicantes estão apoiadas? Em 
função de sua independência 
funcional, os magistrados utili-
zam métodos de trabalho mui-
to personalizados. Muitas das 
decisões judiciais de destaque 
consagram princípios e normas 
constitucionais para além do 
que está estabelecido na lei or-
dinária.   A pluralidade compli-
ca o emprego de ferramentas 
organizacionais quando estas 
são pouco operacionais para 
efetivar as singularidades dos 
julgamentos, tendo em vista 
que a tomada de decisões judi-
ciais em um mesmo campo im-
plica uma gama quase infinita 
de variações. Desenvolvimento 
da aprendizagem em situação 
como é o caso da profissão 
judicante deixa entrever a im-
portância dos conhecimentos 
tácitos e informais necessários 
ao processo de trabalho nos tri-
bunais.  Como transferir tais 
saberes tácitos para platafor-
ma? O grau de mutação técni-
co-social é o resultado de um 
trabalho constante de tradução 
das atividades dos usuários do 

sistema, no caso, magistrados, 
oficiais, escrivães, secretários. 
Esta categoria de atores tece 
relações com as ferramentas 
e relações mútuas em direção 
a um produto técnico-social 
sempre inacabado.  Por isso, 
os sistemas informatizados 
são considerados uma rede de 
elementos técnico-sociais im-
portantes. Mais do que antes, 
talvez seja a hora de pensar 
como apreender a complexida-
de, a variabilidade, a leveza e a 
natureza discricionária das de-
cisões judiciais, pois a informa-
tização em curso repercutirá 
diretamente na atividade dos 
magistrados. Como converter 
toda complexidade do processo 
papel em processo eletrônico, 
valorizando o trabalho e incor-
porando a experiência cons-
truída? As perguntas não são 
inocentes, pois têm origem em 
acúmulo anterior no campo da 
sociologia do trabalho, da edu-
cação e ergonomia.  Tais disci-
plinas já trataram resultados 
de pesquisas que indicam a 
complexidade da transferên-
cia da gestão do essencial das 
operações para os programas 
(softwares).  
A rica e bem documentada ex-

periência no Québec ensina que 
o intercâmbio eletrônico em 
outros setores (comercial ou 
securitário, por exemplo) não 

O apoio à atividade judicante
no processo de informatização 

dos tribunais de justiça
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autoriza o seu “transplante” 
para o contexto jurídico.  Como 
levar em conta a natureza liti-
giosa das relações entre os ato-
res jurídicos na concepção dos 
sistemas informatizados dos 
tribunais? Como as soluções in-
formáticas visando à economia 
de tempos e independência das 
ações judiciais podem amparar 
(no design do sistema técnico) 
o raciocínio judicante, que visa 
as garantias de proteção dos 
diversos interesses, se o desa-
cordo é inerente ao contexto 
no qual serão desenvolvidas e 
aplicadas? Tempo e abertura 
institucional são fundamentais 
para abrigar as necessidades 
do trabalho judicante, reconhe-
cendo o valor dos conhecimen-
tos tácitos dos mais experientes 
e os efeitos da geração de juízes 
mais ou menos adaptada aos 
procedimentos digitalizados. 
Tais premissas bastante fun-

damentadas pela sociologia do 
trabalho talvez expliquem os 
resultados “ambíguos” que ob-
tivemos em pesquisa recente. 
Perguntados sobre a implan-
tação do processo digital, 45% 
dos magistrados trabalhistas 
afirmaram tranquilidade, mas 
47% marcaram a alternativa 
Inseguro\ainda não pensei so-
bre, e 8 % não quiseram res-
ponder a questão. Para 33% a 
implantação das rotinas e flu-
xos de trabalho eletrônico Di-
ficultou ou nem facilitou nem 
dificultou o meu trabalho. Em 
relação ao BACENJUD, RE-
NAJUD, INFOJUD, 64% dos 
respondentes afirmaram que 
facilitaram o trabalho. Curio-
samente, sobre as mesmas fer-
ramentas, apenas 9 % dos ma-
gistrados responderam que elas 
diminuíram o volume de traba-

lho, sendo que para 72% houve 
aumento ou nem diminuíram 
nem aumentaram o trabalho. 
Não é inédita a situação de in-
tensificação do trabalho rela-
cionada à informatização.  
Dito isso, é evidente o apoio 

de tais dispositivos à atividade 
judicante: organização e gestão 
das tarefas, gestão das infor-
mações e tomada de decisão por 
meio da consulta a documentos 
(material constitucional, leis, 

decisões, regulamentações, te-
ses) pertinentes ao caso em 
tela. É possível aprimorar tais 
procedimentos por meio de sa-
las de discussão que viabilizam 
encontros virtuais para debater 
a legislação, trocar modelos 
para a redação das sentenças 
etc. Na Escócia, a tecnologia 
permite acesso fácil e rápido às 
sentenças anteriores relaciona-
das ao caso de que o magistra-
do está tratando.  
A experiência internacional 

traz lições que merecem des-
taque, entre elas o tempo mos-
trou-se imperativo para formar 
os recursos humanos e para se 

adaptar e adaptar o sistema. 
Trata-se de um imperativo, por-
que existe o risco de diminuir 
prazos e custos sem aumentar o 
desempenho. Técnicas de ima-
gem são utilizadas para solu-
cionar problemas de circulação 
da informação, pois o mundo 
do papel traz consigo uma bar-
reira, porque cada um (juiz, 
oficial, escrivão, secretário) 
tem de esperar a sua vez para 
consultar o mesmo “maço” de 
peças traduzidas em folhas de 
papel. Vantagens no campo do 
direito civil foram reconheci-
das: acesso à informação devi-
do à simplificação do fluxo de 
acesso que, depois da informa-
tização, é feito sem intervenção 
humana. Foram constatados 
ganhos na rapidez, eficácia, 
economia de espaço, diminui-
ção dos custos operacionais. 
O processo de informatização 

dos tribunais poderia reverter 
a situação na qual 70% dos 
magistrados afirmam que tra-
balha aos finais de semana, 
mesmo estando muito cansa-
do. Afinal a informatização do 
trabalho deveria aportar um 
ganho social, no caso, reverter 
a situação de precariedade das 
condições de trabalho, as quais 
certamente repercutem sobre 
a qualidade dos serviços. Em 
suma, valeria a pena avaliar o 
peso do paradigma tecnicista 
nas reformas do judiciário com 
vistas a favorecer mudanças da 
interação tecnológica com as 
relações sociais internas e ex-
ternas ao setor. 

Ada Ávila Assunção

Professora da Universidade Federal de Minas 
Gerais

‘A experiência 

internacional traz lições 

que merecem destaque, 

entre elas o tempo 

mostrou-se imperativo 

para formar os recursos 

humanos e para se 

adaptar e adaptar o 

sistema’



 1414

segundo a qual o acesso do ad-
vogado à integra dos autos de 
qualquer processo se faz inde-
pendentemente de despacho do 
juiz, à exceção daqueles que 
tramitem em segredo de justi-
ça; basta que esteja cadastrado 
no sistema para que possa con-
sultar documentos e peças pro-
cessuais. Pela mesma razão, 
não há mais carga de autos ou 
autorização prévia para exame 
(antiga vista);

i) transparência: também 
em virtude das características 
mencionadas no item anterior, 
o PJe assegura total trans-
parência em relação aos atos 
praticados nos processos. Por 

estarem integralmente e em 
tempo real nos autos, ou seja, 
via Internet, tão logo sejam 
praticados, não há mais que se 
falar em lapso de tempo entre 
a sua confecção, juntada, e, após 
a assinatura, disponibilização 
para acesso das partes e seus 
procuradores, além de não ser 
possível a tramitação processual 

‘por se tratar de um 

sistema  que  utiliza  a 

plataforma web,  o  PJe  

funciona 24 horas por 

dia, 7 dias por semana, 

12 meses por ano’

Esse acordo objetivou a ela-
boração e implementação de 
um padrão nacional de inte-
gração de sistemas de proces-
so eletrônico (que, contudo, na 
prática se limita ao PJe), por 
meio da tecnologia de webser-
vice e que garanta os seguintes 
atributos (cláusula segunda): 
integridade, inviolabilidade e 
segurança dos dados e infor-
mações; respeito aos princípios 
constitucionais e legais relati-
vos ao processo judicial; res-
peito às garantias processuais 
e materiais conferidas aos ju-
risdicionados; tratamento ade-
quado às informações sujeitas 
ao sigilo legal; possibilidade de 
implementação em etapas, com 
diversos graus de generalidade, 
de forma a permitir a evolução 
modular e abrangente das solu-
ções de integração.
Com isso, qualquer sistema, 

inclusive privado, pode inte-
grar-se ao PJe, desde que obe-
deça aos atributos e parâme-
tros técnicos definidos;

h) funcionamento 24 horas 
por dia: por se tratar de um sis-
tema que utiliza a plataforma 
web com características de alta 
disponibilidade para ampliar o 
acesso à Justiça, o PJe fun-
ciona 24 horas por dia, 7 dias 
por semana, 12 meses por ano. 
Rompe-se, assim, o paradigma 
da necessidade de o advogado 
deslocar-se até o Fórum para 
ingressar com a petição inicial 
de uma nova ação ou mesmo 
peticionar nos autos, além de 
observar as regras determina-
das na Resolução n. 121/2010, 

com datas diferentes daquelas 
em que os atos são praticados.
Essa funcionalidade também 

possibilita o acesso ao controle 
do tempo da duração integral 
do processo por magistrados e 
servidores, de forma instantâ-
nea, a partir da chegada e saída 
em cada tarefa, mediante o sim-
ples acesso a ícone específico;

j) adoção das tabelas nacio-
nais unificadas do CNJ e e-
-Gestão: outro ponto marcan-
te é a incorporação das tabelas 
nacionais unificadas do CNJ 
para a Justiça do Trabalho: 
classes processuais, assuntos e 
movimentos. Some-se a isso o 
fornecimento de dados para o 
sistema de estatística em fase 
na implantação nos diversos 
Tribunais, denominado e-Ges-
tão. Esta última funcionalidade 
está sendo implantada progres-
sivamente, mas a conclusão 
deve ocorrer ainda em 2012.
Significa, portanto, propiciar 

igualdade de tratamento de da-
dos estatísticos e informações re-
ferentes aos processos judiciais;

k) economia de papel: a eli-
minação de autos físicos propi-
cia significativa economia em 
toda a Justiça do Trabalho dos 
gastos com papel. Estudo ela-
borado pelo TST e apresenta-
do na Conferência das Nações 
Unidas sobre Desenvolvimento 
Sustentável (Rio +20), rela-
tivamente à sustentabilidade 
ambiental, a partir da projeção 
anual de processos novos ajui-
zados, demonstrou equivaler, 
por ano, a 431,4 milhões de 
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folhas de papel, que correspon-
dem a 862,8 mil resmas ou 40 
km, se colocadas em linha reta, 
ou, ainda, projetadas na verti-
cal, corresponderiam à altura 
de 460 prédios de 30 andares. 
Para a produção dessa quan-

tidade de papel são necessários 
202 milhões de litros de água, 
50.475 árvores e 10.100 mi-
lhões de kwh de energia8,  da-
dos esses que ilustram a grande 
redução de gastos gerada pelo 
sistema, sem se falar no aspec-
to relativo à preservação dos 
recursos naturais.
Acrescente-se, ainda, o lixo 

não degradável formado pelos 
cartuchos e tonners de impres-
são, que deixará de ser incorpo-
rado à natureza;

l) redução do espaço físico: 
interessante trabalho feito para 
o Tribunal Regional do Traba-
lho da 23a Região (Mato Gros-
so) pela empresa ELO Group 
concluiu que cerca de 22% do 
espaço físico das instalações do 
Tribunal e Varas é destinado ao 
arquivo de processos.
Esses elementos trarão um 

novo contexto para a constru-
ção ou locação dos imóveis em 
toda a Justiça, com consequen-
te redução de gastos nessa ru-
brica orçamentária;

m) eliminação dos “tempos 
mortos” dos processos:  dis-
tribuição automática e imedia-
ta dos processos, juntada de 
petições pelos próprios advo-
gados diretamente nos autos, 
eliminação de carga de autos 
e da contagem de prazos em 
dobro (na hipótese de se tra-
tar de litisconsortes com ad-
vogados distintos), prática de 
atos processuais diretamente 
pelo próprio sistema são alguns 
componentes da nova realidade 
que elimina o que se pode deno-
minar de “tempos mortos” dos 
processos e, com isso, impõe-se 
um novo ritmo ao andamento 
dos feitos. 
Destaque-se a prática de atos 

diretamente pelo advogado no 
sistema, o que suprime a neces-
sidade de remessa posterior da 
petição, realidade inteiramente 
nova e que produz o efeito co-
lateral de modificar a forma 
de interação do advogado para 
com a Justiça e desta em rela-
ção ao jurisdicionado.
Acrescente-se, na mesma li-

nha, a eliminação de tarefas 
meramente burocráticas que 
nada acrescentam à solução do 
conflito, a exemplo de autua-
ção, numeração de folhas, apo-
sição de carimbos “em branco”, 

etc. Para o jurisdicionado, essas 
tarefas não possuem nenhum 
valor, sendo meros atos roti-
neiros, burocráticos e absoluta-
mente desnecessários à decisão 
que busca e em nada interferem 
na solução do conflito;

n) flexibilidade e maior 
possibilidade de adaptação 
às rotinas de cada tribunal: 
o fato de haver sido concebi-
do a partir da metodologia de 
fluxos criados com ferramenta 
de Gerenciamento de Proces-
so de Negócios9,  o PJe é do-
tado de grande flexibilidade e 
consequente adaptabilidade às 
realidades procedimentais de 
cada tribunal, o que possibili-
ta ser utilizado, sem maiores 
alterações no código-fonte, nos 
diversos segmentos do Poder 
Judiciário, além de permitir 
mudanças de forma rápida, na 
ocorrência posterior de mudan-
ças na legislação que interfi-
ram no procedimento judicial;

o) desenvolvimento a partir 
do mapeamento do processo 
de trabalho: outra importante 
característica e também em de-
corrência do uso da ferramenta 
mencionada no item anterior se 
deve ao fato de haver sido elabo-
rado a partir do mapeamento do 

 8 São considerados 25 árvores, 100.000 litros de água e 5.000 kwh de energia para produção de 1 tonelada de papel. 1 resma de papel equivale a 
2,24 kg e 1 tonelada de papel equivale a 427,35 resmas e cerca de 213,7 mil folhas de  papel.

9Em inglês, corresponde às ferramentas de sistemas de Business Process Management ou simplesmente BPM. Pesquisa na Wikipedia revela: “as 
ferramentas denominadas sistemas de gestão de processos do negócio (sistemas BPM) monitoram o andamento dos processos de uma forma rápida 
e barata. Dessa forma, os gestores podem analisar e alterar processos baseado em dados reais e não apenas por intuição. [...] Além disso, as pessoas 
participantes do processo também são beneficiadas: com o BPM, elas têm o seu trabalho facilitado uma vez que recebem tarefas e devem simplesmente 
executá-las sem se preocupar com aspectos como, por exemplo, para onde devem enviá-las uma vez que o processo já foi desenhado e todas as possíveis 
situações de seguimento deste já estão registradas. Adicionalmente, os indivíduos podem enxergar como foi o caminho realizado até a sua atividade 
e em que status está. Os softwares responsáveis pela automação destas atividades são chamados de Business Process Management Suites, ou BPMS.
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processo de trabalho nos 1o e 2o 
graus em vários tribunais, inclu-
sive com aproveitamento de es-
tudo feito pela Fundação Getúlio 
Vargas, por ocasião do projeto 
SUAP10.  Isso permite identifi-
car as diversas etapas compo-
nentes do procedimento judicial 
e, assim, o sistema “sugere” os 
atos a serem praticados. 
Em outras palavras, o siste-

ma “sabe” de onde o processo 
veio, onde se encontra e para 
onde vai, com automação de 
várias rotinas, o que constitui 
importante fator de redução de 
erros por parte dos usuários e 
suprime a necessidade de in-
tervenção humana nos atos que 
não exigem interpretação para 
a sua prática;

p) regras de acessibilidade: 
importante requisito diz respei-
to à futura adoção de padrões 
internacionais de usabilidade e 
acessibilidade, projeto iniciado 
há pouco mais de oito meses e 
que tem por finalidade promo-
ver uma revisão geral no siste-
ma e implementar modificações 
de modo a garantir o cumpri-
mento de regras voltadas para a 
usabilidade e acessibilidade.
A partir da criação de grupo 

de trabalho específico, preten-
de-se tornar o sistema cada vez 
mais inclusivo, de modo a per-
mitir a total independência das 
pessoas portadoras de deficiên-
cia visual na sua utilização;

q) escritório do advogado: 
no PJe, cada advogado possui 
um ambiente próprio de atua-
ção equivalente ao seu “escri-

petições e submetê-las ao pro-
tocolamento conjunto. O siste-
ma faz a verificação do preen-
chimento de todos os campos 
obrigatórios do cadastramento 
da ação, inclusive a assinatura 
da petição inicial e documentos 
eventualmente a ela anexados, 
e efetua a distribuição na se-
quência; caso identifique a au-
sência de qualquer deles, exibe 
mensagem identificadora e a 
ação em que a falha foi identi-
ficada não é ajuizada. 
Ainda não é possível a assina-

tura múltipla de um mesmo do-
cumento, o que se espera ocor-
rer ainda em 2012;

r) assinatura de documen-
tos em lote: o sistema tam-
bém permite a assinatura de 
documentos em lote por parte 
do advogado, assim como se 
encontra em desenvolvimento 
(com previsão de implantação 
no início do mês de outubro) 
funcionalidade que possibili-
tará a execução de atividades 
em lote por juízes e servidores, 
a exemplo de despachos, movi-
mentação dos processos entre 
as tarefas, etc;

s) reaparelhamento das uni-
dades judiciárias: com a nova 
realidade da automação de ro-
tinas, supressão e/ou elimina-
ção de tarefas e prática de atos 
diretamente pelas partes, o re-
sultado é a redução do tempo 

PJe-JT

tório” que lhe permite total 
liberdade no gerenciamento 
dos seus processos, controle de 
pautas e de intimações, diver-
sos filtros de busca e, também, 
a possibilidade de criar pastas 
para armazenamento, inclusive 
de forma automática.
Além disso, pode cadastrar 

outros profissionais para dele 
fazerem parte, inclusive estagi-
ários. No caso destes últimos, é 
possível praticar vários atos, à 
exceção de assinatura de peti-
ções e confirmação do recebi-
mento de intimações; 
 p) protocolamento e distribui-

ção em lote de petições iniciais: 
para o advogado ou procurador, 
outra importante novidade é o 
protocolamento e distribuição 
em lote de petições iniciais. No 
PJe, não é necessário que uma 
mesma pessoa prepare, assine 
e distribua a peça. O sistema 
permite que um advogado, pro-
curador, estagiário ou assisten-
te de procurador elabore a peça 
inicial, outro a assine e um ter-
ceiro (inclusive estagiário e as-
sistente de procurador) faça o 
protocolamento e distribuição, 
de forma automática. 
Essa funcionalidade é acresci-

da do protocolamento em lote; 
essa funcionalidade permite 
que, elaboradas e assinadas 
as petições iniciais, o usuário 
(advogado, procurador, estagi-
ário ou assistente) possa sele-
cionar uma, várias ou todas as 

10Sistema Unificado de Administração de Processos – SUAP, desenvolvido pelo CSJT para com o objetivo de criação 
de um sistema único de processo judicial, foi encerrado em 2010, em virtude da rescisão do contrato com o SERPRO, 
empresa contratada para o desenvolvimento do software, por não haver cumprido o cronograma fixado.
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de tramitação dos processos, 
que chegarão mais rapidamen-
te para exame do magistrado. 
Isso exigirá o reaparelhamento 
das unidades judiciarias para 
apoio nas tarefas de despachos 
e decisões, o que certamente 
será possível com a desativação 
de setores nos quais são execu-
tadas, atualmente, tarefas que 
deixarão de existir, a exemplo 
de distribuição de 1o e 2o graus, 
protocolo de 1o e 2o graus, cen-
trais de cargas, etc. Mesmo 
quando necessária a manuten-
ção de alguns deles, o número 
de servidores será significativa-
mente reduzido.

Mudanças introduzidas

Traçadas as principais carac-
terísticas do sistema, é fácil 
perceber que é muito mais do 
que uma simples ferramenta 
da tecnologia da informação. 
Trata-se de um complexo proje-
to que interfere no processo de 
trabalho das unidades judicia-
rias de 1o e 2o graus e nos mais 
diversos setores do Tribunal, 
desde a alta administração, 
responsável direta pela deci-
são estratégica de implantá-lo 
e coordenação das principais 
ações, até as áreas de saúde, 
engenharia, gestão de pessoas, 
Escola Judicial, informática, 
suprimentos, etc. O pleno en-
volvimento é fator de sucesso 
na implantação, diante das mu-
danças que acarreta.
Aprender a lidar com o proces-

so de outra forma é o primeiro 
impacto que produz, sobretu-
do porque os autos não mais 

se encontrarão sob guarda de 
uma determinada pessoa, res-
ponsável pela prática do ato, 
em um determinado local e a 
um determinado tempo, seja 
advogado, magistrado, procu-
rador ou servidor. 
O PJe é dotado do atributo 

da ubiquidade, o que significa 
possibilitar o amplo e integral 
acesso simultâneo por qualquer 
usuário e em diferentes locais, 
inclusive para a prática de atos. 
O fato, por exemplo, de o feito 
se encontrar submetido a julga-
mento na sessão do respectivo 
órgão julgador não impede que, 
nesse mesmo instante, o advo-
gado possa ingressar com peti-
ção e consultar os autos.
Por esse atributo, não cabe 

mais em remessa dos autos ao 
Ministério Público para emis-
são de parecer; basta a cienti-
ficação do representante vin-

culado ao processo para que, 
quando quiser e desejar, possa 
pronunciar-se.
Outra mudança importante 

relacionada ao julgamento co-
legiado é a eliminação formal 

da figura do revisor. Na verda-
de, no PJe todos os integrantes 
do órgão julgador colegiado 
podem, se desejarem, ser revi-
sores, na medida em que, uma 
vez incluído o processo em pau-
ta, têm ter acesso à integra dos 
autos e ao voto disponibilizado 
pelo relator, o que dá ao julga-
mento muito maior qualidade.
Se for bem pensado, a figura 

do revisor é alguém a quem o 
colegiado, responsável últi-
mo pela decisão do processo, 
delega a tarefa de fazer a re-
apreciação da proposta de so-
lução elaborada pelo relator, 
mediante a análise da sugestão 
(e assim deve ser compreendi-
do o voto) e das provas em que 
se baseia. Essa tarefa, no novo 
modelo, pode ser executada por 
qualquer um dos membros do 
órgão julgador, sem a necessi-
dade específica de delegação a 
apenas um deles, papel, até en-
tão, desempenhado pelo revisor.
Mudanças também ocorrem 

na sistemática de gestão da 
unidade judiciária (embora não 
seja a única forma possível). 
Consiste na introdução do sis-
tema toyotista de produção, de 
maneira que o processo possa 
ser atribuído a um determinado 
servidor e com ele permanecer 
até que seja encerrada a trami-
tação. Com isso, ele deixará de 
ser um mero tarefeiro, respon-
sável pela execução de determi-
nados atos (expedição de noti-
ficações, mandados ou ofícios, 
por exemplo), vendo o processo 
“em cortes”, e passe a atuar 
com inteligência, já que deverá 
interpretar o pedido e elaborar 

‘Aprender a lidar com o 

processo de outra forma 

é o primeiro impacto  

que  produz,  sobretudo  

porque  os  autos  não  

mais se  encontrarão  

sob  guarda  de uma 

determinada pessoa’
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a minuta do despacho e respec-
tivo cumprimento. Por certo, o 
trabalho de requalificação do 
pessoal lotado nas Secretarias 
das Varas será necessário.
Acrescente-se a incorporação 

de novos saberes, pois atividades 
surgirão, a exemplo de forma-
ção de formadores, responsáveis 
pela capacitação de usuários no 
Tribunal, treinamento, suporte, 
etc. e, com elas, ocorrerá a des-
coberta de talentos.
Toda essa reengenharia pro-

dutiva exigirá dos tribunais o 
desenvolvimento de uma nova 
e importante estratégia volta-
da para a capacitação do seu 
quadro de pessoal diretamente 
envolvido com o sistema, a fim 
de que os servidores possam se 
adaptar à nova realidade.
A Justiça do Trabalho, por 

sua própria natureza, não pode 
correr o risco, nem de longe, 
friso, de deixar de priorizar o 
seu capital humano, represen-
tado pelo trabalho de muitos 
que, no passado, executavam 
tarefas meramente burocráti-
cas, mas que, de alguma for-
ma, contribuíram com o seu 
suor para o engrandecimento e 
respeito da Instituição.
Essa é, aliás, uma questão 

crucial e que deve constar na 
pauta prioritária das ações a 
cargo das administrações dos 
tribunais para que não adotem 
práticas comuns em alguns seg-
mentos da atividade econômi-
ca, a exemplo do ocorrido com 
os bancos, da “coisificação” do 
trabalhador nesse novo proces-
so produtivo.

Tecnologia, sim, mas 
sem perder de vista a 

humanização

Sem dúvida, todavia, que a 
principal e mais importante 
mudança é de natureza cul-
tural. Nas palavras de Milton 
Nascimento, “nada será como 
antes”, diante das inúmeras 
possibilidades propiciadas pelo 
progressivo avanço tecnoló-
gico. Ninguém pode predizer 
como estará o processo judicial 
nos próximos anos. Realidades 
como audiências gravadas em 
áudio e vídeo, sustentação oral 
à distância, despachos e deci-
sões proferidos até mesmo de 
outros países, onde se encon-
tram magistrados em cursos de 
aperfeiçoamento já ocorrem.
Contudo, é necessário que 

todos os usuários estejam pre-
parados e abertos para essa 
nova realidade, principalmente 
para, em primeiro lugar, não 
esquecer que, antes do sistema, 
está o processo enquanto série 
de atos ordenados objetivan-
do a solução da controvérsia 
trazida a apreciação do Poder 
Judiciário, o Direito Processu-
al do Trabalho como ciência e, 
principalmente, o magistrado 
na condução do processo e o 
cidadão como destinatário do 
serviço judiciário.
Será um momento que exigirá 

dos magistrados, advogados e 
procuradores muita criativida-
de para compreender esse novo 
cenário, principalmente para 
pensar de forma diferente. Pe-
quenas situações verificadas 
nos processos físicos simples-

mente não cabem no processo 
eletrônico. 
Tome-se como exemplo algo 

corriqueiro nos tribunais: ao 
chegar para exame do relator, 
constatou-se que não foi con-
cedida a oportunidade para a 
parte contra-arrazoar o recur-
so interposto.
Atualmente, esse simples erro 

provoca significativo retarda-
mento, pois, após o despacho 
do relator, o gabinete prepa-
ra a guia de remessa, os autos 
são transportados a fim de que 
sejam encaminhados à Vara de 
origem. Nesta, o servidor notifi-
ca o advogado e este protocola 
a petição. Em seguida, os autos 
são devolvidos ao gabinete do re-
lator, com as necessárias guias 
de retorno, conferência, etc.
No PJe, a primeira alteração 

é que não há necessidade de 
“baixa dos autos” à Vara. Bas-
ta o despacho e do próprio ga-
binete a notificação é enviada 
ao advogado pelo sistema e ele 
poderá peticionar diretamente 
no 2o grau.
É esse novo ambiente criati-

vo que permitirá a concepção 
de novas soluções para velhos 
problemas e evidentemente so-
luções novas para problemas 
novos, principalmente porque 
não se pode esperar que a le-
gislação seja alterada com a 
velocidade necessária para 
acompanhá-las.
Veja-se, por exemplo, a for-

mação de autos suplementares, 
exigência legal do agravo de 
instrumento. Como se encon-
tram integralmente disponíveis 
na internet, fica evidente que 
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não seria cabível exigir da par-
te devesse que devesse gerar có-
pias novas dos documentos que 
estão armazenados no banco de 
dados do tribunal para serem 
novamente juntados no mesmo 
banco de dados, ao qual o ma-
gistrado tem acesso mediante 
simples consulta.
Esse mesmo cuidado deve estar 

presente na formação da nova 
jurisprudência. Um alerta se faz 
importante: quem construirá a 
jurisprudência inicial do PJe 
serão magistrados formados no 
processo em papel, formal e car-
torial, que ingressaram no mun-
do da tecnologia tardiamente, ou 
para ser mais preciso, ocorreu 
exatamente o inverso: a tecnolo-
gia invadiu a vida de cada juiz e 
sem pedir licença.
Como exemplo, cito o julga-

mento do Mandado de Segu-
rança n. 27.621 pelo Supremo 
Tribunal Federal, em que se 
discutiu a obrigatoriedade de 
cadastramento de magistrado 
para utilização de sistema de in-
formática, mais especificamen-
te, debateu-se a legalidade de 
decisão regulatória oriunda do 
Conselho Nacional de Justiça 
extraída do Pedido de Providên-
cias n° 2007.10.00.0015818/
CNJ e os atos de seu cumpri-
mento que determinou aos Juí-
zes com função executiva o ca-
dastro compulsório no Sistema 
BACEN-JUD.
O ato impugnado teve voto con-

dutor do Conselheiro Relator, 
Felipe Locke Cavalcanti, funda-
mentado nas seguintes razões:
Mas aqui, cinge-se a discus-

são sobre a obrigatoriedade do 

cadastramento do Magistrado 
no sistema BACEN JUD, prin-
cipalmente em razão da leitura 
do art. 655-A da Lei adjetiva.
A pergunta que se deve fazer, 

neste caso, é a seguinte: Pode o 
Magistrado deixar de se cadas-
trar no sistema que, comprova-
damente, agiliza o andamento 
das demandas e imprime efeti-
vidade às decisões judiciais? 
Penso que a resposta há de 

ser negativa. Qualquer instru-
mento de agilização, compro-
vadamente eficaz, que venha 
desembaraçar e simplificar o 
andamento das ações deve ser 
compulsório ao Magistrado.
Meios ultrapassados e ine-

ficientes à solução do crédito 
exeqüendo devem, necessaria-

mente, ceder a novas práticas 
administrativas que permitam 
a entrega célere e eficaz da 
prestação jurisdicional. 
Aliás, como se sabe, quando 

da Emenda Constitucional nº 
45 a celeridade foi erigida a 
princípio da administração. No 
entanto, esta previsão já estava 

consolidada na Lei infraconsti-
tucional, vejamos. 
Na esfera do Direito Processu-

al Civil, já existia previsão no 
próprio Código de Processo no 
sentido de competir ao magis-
trado perseguir a “rápida solu-
ção do litígio”, nas palavras do 
legislador (art. 125, II, CPC). 
Há de consignar também os 
Juizados Especiais onde a tôni-
ca, além da celeridade são os 
critérios da oralidade, simpli-
cidade, informalidade e econo-
mia processual. 
Mas não é só. Tanto no processo 

civil quanto no processo penal, o 
princípio pode ser depreendi-
do, ainda, de disposições como 
aquelas que impõem sanções aos 
magistrados, membros do Mi-
nistério Público e funcionários, 
pelo retardamento nos atos que 
devam praticar (arts. 193, 194, 
198, 199 e outros do CPC, arts. 
799, 801 e 802 do CPP).
Pode-se afirmar, também, 

que o princípio da celeridade 
vige em sua plenitude em dis-
positivos como os que prevêem 
a tutela antecipada (art. 273 
CPC), nas ações cautelares, as-
sim como nas ações de cunho 
mandamental (mandado de se-
gurança, Lei nº 1.533/51 e Lei 
nº 4.348/64, Habeas Corpus.). 
De se notar, inclusive, que, nes-

te mesmo sentido, com o claro 
intuito de se imprimir agilidade 
ao processo, ampliando o rol 
de hipóteses de utilização dos 
meios eletrônicos para a práti-
ca de atos processuais, a Lei n. 
11.280, de 16 de fevereiro de 
2006, acrescentou o parágrafo 
único ao art. 154 do CPC, (...) 

‘É  esse  novo  

ambiente  criativo  que  

permitirá  a  concepção 

de  novas  soluções  

para  velhos problemas e 

evidentemente soluções  

novas  para  problemas 

novos’
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Exemplos não nos faltam, ca-
recemos ainda de quebrar pa-
radigmas para a construção da 
Justiça almejada pela socieda-
de, construída pela Legislação 
e colocada em prática pelos 
operadores do direito que, re-
pita-se, não podem se indispor 
quanto aos novos recursos a se-
rem utilizados para a garantia 
da celeridade e da eficiência. 
Anote-se, que além de simples, 

célere, econômico e eficaz, 
trata-se a “penhora on-line” 
de procedimento proporcional, 
pois que as informações dis-
ponibilizadas pelo BACEN e o 
eventual bloqueio de ativos fi-
nanceiros restringem-se, como 
já salientado, a depósitos e 
aplicações efetivamente dispo-
níveis ao devedor e, principal-
mente, até o limite máximo do 
crédito executado. 
Não se justifica, assim, a re-

sistência de alguns julgadores à 
utilização racional do sistema. 
Todavia, há que se ter presen-

te que o cadastramento no sis-
tema não retira do Magistrado 
o dever de aferir as circunstân-
cias de cada caso concreto e 
sopesar a utilidade do recurso 
eletrônico. 
(...)
Deste modo, respondo a con-

sulta no sentido de que é obri-
gatório o cadastramento no 
sistema denominado “BACEN 
JUD” e em razão disto, deter-
mino que os Tribunais de Justi-
ça, do Trabalho e os Tribunais 
Regionais Federais, no prazo 
de 60 dias informem o teor 
desta decisão e determinem aos 
Magistrados o cumprimento 

do cadastramento no sistema 
“BACEN JUD”.
Nesse julgamento, a Relatora, 

Ministra Cármen Lúcia, votou 
no sentido de cassar a ordem 
de obrigatoriedade, seguida pe-
los Ministros Luiz Fux e Marco 
Aurélio. Prevaleceu, contudo, o 
voto divergente do Ministro Ri-
cardo Lewandowsky (seguido pe-
los Ministros Dias Toffoli, Ayres 
Britto, Gilmar Mendes, Celso 
de Mello e Cezar Peluso), que a 
considerou legal por assegurar, 
nesse procedimento, garantia de 
origem e, com isso, dar ao Ban-
co Central a certeza necessária 
para o seu atendimento, como 
revelado em seu voto:
Encontra-se o julgador, por-

tanto – e aqui resguardada a 
essência da atividade jurisdi-
cional -, absolutamente livre 
para determinar ou não a pe-
nhora de bens, decidir se essa 
penhora recairá sobre este ou 
aquele bem e, até mesmo, de-
liberar se a penhora de nume-
rário se dará ou não por meio 
da ferramenta denominada 
“BACEN JUD”. Aos magistra-
dos foi imposta, tão somente, 
a obrigação de cadastramento 
no sistema eletrônico do Ban-
co Central do Brasil, pois, se 
houver, no caso concreto, de-
terminação judicial de penho-
ra de dinheiro, que se encontre 
em contacorrente ou aplicação 
financeira bancárias, para que 
isso se operacionalize – e, cla-
ro, se esse for o entendimento 
do magistrado – faz-se neces-
sário o seu prévio cadastra-
mento, justamente no intuito 
de permitir ao Poder Judiciá-

rio as necessárias agilidade e 
efetividade na prática do ato 
processual, evitando, com isso, 
possível frustração da medida 
adotada, dado que o tempo, 
no processo executivo, sabe-se, 
corre em desfavor do credor.
Caso fosse autorizado o aces-

so sem cadastro, a decisão 
geraria inusitada situação do 
ponto de vista de sistemas in-
formatizados: violaria toda a 
regra da mínima segurança 
necessária para a sua utiliza-
ção, pois não mais se poderia 
validar, de fato, o usuário que 
se encontrava na outra pon-
ta. O cadastro objetiva exata-
mente garantir a segurança 
do próprio usuário, pois, como 
salientado, a lei determina que 
o sistema preserve a garantia 
de autenticidade da origem, ao 
prever (art. 8o, parágrafo úni-
co, da Lei n. 11.419/2006) que 
os documentos sejam assinados 
digitalmente, o que significa 
lhes conferir os atributos enu-
merados na norma reguladora 
(MP n. 2.200-2/2001). Sem 
isso, o Banco não poderia saber 
a origem da determinação.
Registro que as transcrições 

dos votos nesse julgamento re-
velam haver sido decisiva para 
o desfecho a atuação do Mi-
nistro Cesar Peluso. Foi quem 
primeiro rebateu o argumento 
da Ministra Relatora, como 
destaco em passagens de sua 
autoria:
O SENHOR MINISTRO CE-

ZAR PELUSO (PRESIDEN-
TE) - Se não tornar obriga-
tório, o que vai acontecer é 
exatamente isso: como o ma-

PJe-JT
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gistrado não está cadastrado e 
não se sente obrigado a cadas-
trar-se, vai expedir ordem de 
penhora on line, mas a ordem 
de penhora on line não vai po-
der ser concretizada, porque o 
Banco Central não tem certe-
za de que autoridade partiu a 
ordem, vai voltar e vai pedir 
informação para o magistrado 
e, nesse meio termo, o devedor, 
sabendo, vai levantar a impor-
tância e a penhora, que não 
será feita. Noutras palavras, 
tornar obrigatório o cadastra-
mento não obriga a determinar 
penhora on line, senão a facili-
tar sua execução!
Talvez se não tivesse havido o 

pedido de vista e a consequente 
oportunidade de reflexão mais 
detida pelos Ministros do STF, a 
solução poderia ter sido outra.

Conclusão

A popularização da Internet 
ocorreu na década de 1990, 
portanto, há vinte e dois anos 
e, desde então, teve lugar uma 
revolução nos costumes, diante 
do impacto causado em todos 
os setores da vida. 
Basta que se mencione a ati-

vidade de pesquisa nas mais 
diversas áreas para se ter uma 

ideia das transformações ope-
radas nesse período.11  Isso sem 
se falar na criação do Google, 
iniciado em 1996 como um pro-
jeto de pesquisa de Larry Page 
e Sergey Brin, quando ambos 
eram estudantes de doutorado 
na Universidade Stanford, na 
Califórnia, Estados Unidos, e 
que influenciou diretamente a 
atividade de julgar do magis-
trado, diante das facilidades 
propiciadas para o acesso à 
legislação e à jurisprudência, 
mediante consulta direta nas 
bases de dados e informações 
de sítios especializados ou mes-
mo dos Tribunais.
Espera-se, agora, que essa 

mesma revolução possa alcan-
çar o processo judicial que, se 
pensamos de forma isenta, se 
mantem o mesmo, sem qual-
quer alteração. 
Desde a criação da Justiça do 

Trabalho, a solução da contro-
vérsia, do ponto de vista da prá-
tica das rotinas procedimentais, 
se conduz de maneira idêntica 
e as únicas mudança ocorridas 
foram geradas exatamente pelo 
uso da tecnologia, a partir de 
1999, com a introdução do uso 
do fax, autorizado pela Lei n. 
9.800, de 26/05/1999. Dora-
vante, tem-se apenas uma cer-
teza: não se pode dizer aonde 
se poderá chegar, diante das 
inúmeras possibilidades.
Claro que problemas estão 

ocorrendo e ocorrerão, o que 
é normal nesse contexto. Uma 
boa dose de paciência também 
é necessária. Magistrados, ser-
vidores, advogados e procura-
dores devem compreender a 
dimensão das mudanças e sa-
ber que o PJe é um sistema em 
permanente construção e uma 
atitude colaborativa contribui-
rá para o seu aperfeiçoamento. 
Críticas são sempre bem-vin-
das, mas imbuídas do espírito 
de ajudar; a volta ao passado é 
o pior dos desejos.
Tudo isso, contudo, somente 

terá sentido se proporcionar ao 
processo judicial maior agilida-
de e efetividade, pois, ao final, 
o benefício maior será gerado 
para o cidadão, verdadeiramen-
te a razão e motivação maior 
de toda essa transformação.

Desembargador do Trabalho do Tribunal 
Regional do Trabalho da 5a Região. Mestre 

em Direito pela Universidade Federal da 
Bahia. Presidente do Comitê de Tecnologia da 
Informação e das Comunicações do Conselho 

Superior da Justiça do Trabalho (CGTIC) e do 
Comitê Gestor Nacional do Processo Judicial 

Eletrônico da Justiça do Trabalho do Conselho 
Superior da Justiça do Trabalho (CGPJE-
-JT) e membro do Comitê Gestor Nacional 

do Processo Judicial Eletrônico do Conselho 
Nacional de Justiça

11 Como exemplo, cita-se a nanotecnologia, 
aplicada em vários setores entre os quais na 
produção de chips de computadores, cada vez 
mais menores e potentes.

Claudio Brandão
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Era digital (PJ-e)

O PJ-e já é realidade, ten-
do sido inaugurado na 
Vara de Três Rios, no 

dia 18 de junho de 2012, com a 
presença do ministro presidente 
do TST, João Oreste Dalazen.
Em agosto, já se contabili-

zava cerca de 200 novos pro-
cessos totalmente digitais. E 
a tendência é de crescimento 
rápido. Em um período de dois 
dias, por exemplo, foram ajui-
zadas cerca de 40 novas ações.

Um Pouco da História

A Vara do Trabalho de Três 
Rios foi inaugurada em 11 de 
agosto de 1973, pelo desem-
bargador Jés E. C. de Paiva, 
então na Presidência do TRT. 
Sua jurisdição abrange tam-
bém os municípios de Areal, 
Paraíba do Sul, Comendador 
Levy Gasparian e Sapucaia.
Quando da inauguração, na 

época Junta de Conciliação e 
Julgamento, era composta pelo 
juiz presidente, Paulo Roberto 
Capanema da Fonseca, e pe-
los Vogais Paulo Santa Helena 
(empregadores) e José Egito de 
Cerqueira (empregados). Anna 
Maria M. S. Rattes era a Chefe 
de Secretaria, contando a Jun-
ta, ainda, com os seguintes fun-
cionários: Aride Andrade, Célia 
Marciano, Gercino Scárdua, 
Hugo Baldez Nogueira, José 
Luiz de Mendonça Costa, Maria 
da Glória Gomes da Silva Cos-
ta, Moacir Scárdua, Roberto 
Andrade do Nascimento e Pedro 

Octavio Caldararo Quintella, 
hoje colunista social da cidade.

Acontecimentos Relevantes

Em 1990, foi decretado, por 
esta Justiça Especializada, o 
usufruto judicial da Companhia 
Industrial Santa Matilde, que 
se estendeu até o final do ano de 
2000, quando extinto. As exe-
cuções, até então paralisadas, 
voltaram ao andamento normal, 
impactando, sobremaneira, nos 
serviços da Secretaria.
No ano de 2005, mais precisa-

mente em 24 de outubro, foi de-
cretada a falência daquela em-
presa, que chegou a ser a maior 
empregadora da nossa região, 
com cerca de quatro mil em-
pregados, pelo Juízo de Direito 
da Comarca de Três Rios, que, 
posteriormente, levou a leilão o 
patrimônio da massa falida.
Mais uma vez o impacto veio 

sobre a Vara, já que, nas quase 
duas mil ações existentes, onde 
a massa falida era reclamada, 
passou-se à expedição de certi-
dões de crédito para as devidas 
habilitações. Foram atualiza-
ções de cálculos, limitações de 
juros, etc. Deve ser ressaltado 
que grande parte das ações 
contava com inúmeros recla-
mantes no polo ativo (plúri-
mas), algumas com mais de 
100 ou 200 reclamantes.
Ainda hoje, sentimos o 

reflexo, eis que atualmente 
se desenvolvem as execuções 
previdenciárias, com apresen-
tação de cálculo pela União 
(INSS), impugnações, embar-

gos à execução, agravos de 
petição, expedição de certi-
dões para habilitação.

Números atuais

Há de ser ressaltado o gran-
de número de processos ainda 
em fase de execução, cerca de 
três mil processos, aproxima-
damente.  Anualmente, a Vara 
recebe, em média, 1.600 novos 
processos.

Integração Regional

PJe-JT na 1ª Região 
Vara de Três Rios é a primeira a entrar na era do Processo Eletrônico

Composição Atual da Vara
Nathalia Chalub Prezotti
Juiz Titular

Antonio Vieira Sampaio Neto
Analista Judiciário - Diretor De Secretaria

Dimas Aparecido Mattos
Técnico Judiciário - Assistente Secretário De Juiz

Mariano Graça Filho
Técnico Judiciário - Assistente Do Diretor De Secretaria

Jacqueline Ramos De Mello
Técnico Judiciário - Calculista

Felipe Faci Franco
Técnico Judiciário - Calculista 2

Fernanda Rodrigues Dos Santos Magalhães
Analista Judiciário - Assistente Secretário De Juiz 
Substituto

Janice Cleide Da Cunha
Técnico Judiciário - Secretária De Audiências

Marluce Dos Reis Guimarães
Técnico Judiciário - Assistente De Vara Do Trabalho

Márcia Regina De Oliveira Langley Damasco
Técnico Judiciário - Assistente De Vara Do Trabalho

Roberto Langley Damasco
Técnico Judiciário - Encarregado De Protocolo

Carlos Eduardo Resende Corrêa
Técnico Judiciário - Encarregado De Protocolo

Maristela Aguiar Moraes
Analista Judiciário

Gustavo Silveira
Analista Judiciário

Humberto Ribeiro Fontes
Oficial De Justiça

Isaías Salgado Soares
Oficial De Justiça

Além De 01 Digitadora, Rosemidia Zanardi E Duas 
Estagiárias, Pâmela E Julieane.
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Sentimentos da FLIP

De Vinícius de Moraes a 
Carlos Drummond de 
Andrade, como escri-

tores homenageados, dez anos 
se passaram. Foi com essa ins-
piração que se comemorou, em 
julho último, a décima Festa 
Literária Internacional de Pa-
raty (Flip). Um evento que vai 
muito além de livros, autores 
e leitores, envolvendo diversos 
encantos de Paraty - das ruelas 
do centro histórico à beleza do 
povo caiçara.
Foram mais de 40 mesas, 

onde se debateram temas como 
a poesia de Drummond até o 
autoritarismo no Brasil. Um 
dos autores que levou o público 
do riso às lágrimas, foi Rober-
to da Matta, com seu senso de 
humor peculiar e uma seleção 
musical que apresentou ao fi-
nal da palestra sobre “Cidade 
e Democracia”, com trechos de 
canções como New York New 

York e Valsa de uma cidade. 
Essa última música foi inter-
rompida, logo após ter se ini-
ciado, quando os participantes 
espontaneamente continuaram
cantando: “Rio de janeiro, 

gosto de você. Gosto de quem 
gosta deste céu, deste mar, 
desta gente feliz”. Para uma 
carioca vinda do Pará, foi um 
momento mágico.
O nome “festa literária” não 

é à toa. Além das palestras que
movimentam a cidade duran-

te o dia, a noite de Paraty é 
repleta de surpresas. Basta an-
dar pelas ruas para encontrar 
rodas de samba/MPB, dançar 
e cantar. Um dos eventos mais 
especiais é a apresentação de 
maracatu, realizada por um 
grupo de moradores locais, 
nas ruas do centro histórico. 
Sente-se uma energia incrível, 
enquanto se ouve cantos invo-
cando nossos ancestrais, o som 

de tambores e se vê mulheres 
tocando e dançando, de saias 
rodadas, pés descalços, com 
feminilidade e liberdade.
Difícil não se sentir mobili-

zado, após passar alguns dias 
imerso nos universos literário 
e cultural da Flip. Torna-se 
possível o despertar de novas 
reflexões e percepções. Vivên-
cias preciosas ocorrem através 
do encontro com escritores ad-
mirados, mas, principalmente , 
entre pessoas que têm em co-
mum o interesse pela literatu-
ra e se permitem experimentar 
formas de convivência mais 
harmoniosas e afetuosas.

Anelise Haase de Miranda

Juíza do Trabalho Substituta da 1ª Região
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